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ESTADQ DA PARAIBA
ASSEMBLEIA LEGISLA TJVA

CASA DE EPITÁcro PESSOA

PROJETO DE LEI N9 ~/g2.

AO EXPEDIENTE -DO DIA
io .de ---ji.-'i.._....._de 19 9-.2

Em. ot .de

A... saorla ao Pleniri
Cenatou no Expedi.nt

~~,/.jjfi:_A ASSEMBltIA lEOISlATIVA DECRETA,

r da A.. ao PIeúde Art. 19 _ Fica Reconhecida de Utilidade Pública

Reconhece de Utilidade Públi

ca a Congregacão das Irmãs

Missionárias Carmelitas da

cidade de Ca1azeiras. e dá

outras providências.

a

. .' Cohgregação das Irmãs Missionárias Carmelitas. com sede e foro na

cidade de Cajazeiras.

,
Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrá-

• rio •

Sala das Sessões. em 09 de junho de 1992.
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'~'JUSTIFICATIVA:

A Congregação das Irmãs Missionárias Carmelitas,

é de grande importância para a comunidade de Cajazeiras, presta~

do assist~ncia filantr6pica. com a finalidade de promoçao huma-• na, e educação assistencial ao ensino, a cultura e a evangeliza-

ção, que desenvolve no seio da sociedade civil um trabalho de re

levante importância ao povo caiazeirense •

. ..
. .. Sala das Sess~es, em 09 de junho de 1992.

Estadual
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RECOI~E de Utilidade PÚblioa a

con&regação da. Imãs Missioná -

rias carmelitas desta cidade e
dá outras !'rovidênciae.

A CÂM.tUiAMUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTAOO D.l PARAtB.l I

R E S O L V E I

Art. 112-Fica reconhecida de Utilidade PÚblica a'tc~- - ,&açao dos Ir.mas Missionarias Car.m.~itas". ccm Sede 8 Foro na Cidad.

de Ca~azeira..Pbt por inioiativa d08 seus membros fundadores.

Art. 2~ A C0ngr8B8Ção das Irmãs Missionárias Car.meli-

tas, também denominada Instituto Monte Camelo, é uma Sooiedade C!­

vil, de direito privado, semtins eooDÔmioos,filantrópi~ e ta '
por finali.4acl. a promoçãohumana, a educ&Qãoassistencial ao ensino,
a cultura. a eVaIlBelização, turldada em 25 de Dl81'90 de 1938, ooms.t
de 8 foro na oidade de Cajazeiraa - Estado da Paraíba.,

Art. 312-Sendo reoonheoida de Utlidade Publ.ioa a reteri
da Congregação dentro de sua. pO.8ibil.idades a na medida em que 8.

" 1fIW'_oirouns~ancia. o per.mit~, a oOn&regaçaopodara criar inatituiçoe.
e desenvolver atividades emqualquer parte do Pai. e fora d.e1e, s.
pra que se enquadraram em SUBS finalidades.

Art. 48- A referida congxegação é de duração por tsmpo •
" -so podera ext~se quando nao mais puder l.evar'

a efeito as sus. finaJ.idades estatutárias, por deliberação da As....

bléia Geral. e de acordo oomaa Constituições.

Art. 59- Esta ResolUQão entrará e~ vigor na data de sua'

publioação. . ,
Art. 69~ Fioam revogadas as disposiçoes em oontrarios.

Sa~a das Sessões da Camara Munioipal de Cajazeira., em- 2j de Maio '

de l.992.
Av/~~~4-

L7Joeé Vitoriano Neto
Vereador.
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zr t . }9 - A congregação das Irmã.sllissionáriQS Carmelitas, tQID.bés

denominada Instituto Monte Carmélo, é uma sociedade ci­

vil, de direito privado, sem fins econômicos, filantró­

pica, e tem por finalidade a promoção humana, a educação

assistência ao ensino, a cultura e a evangelização, f~

dada.em 25 de março de 1938, com sede e foro na cidade­

de Cajazeiras - Estado da Fara{bao

..
l

.Arte,22 - Dentro de suas possibilidades e na medida em que as cir

cunstâncias o permitirem, a congregação poderá criarL~s

tituições e desenvolver atividades em qualquer parte do

País e fora dele, sempre que se enquadrarem em suas fi­

nalidadeso

As Constituições e demais textos normativos da congre--gaçao integrat!le complementam estes Estatutos.

C-P.!'t TTJlC :!:I

Di.::) SÓGIAS: S:SUS DIR:;SITC3 -.:' CP!lIGAÇt':::::

~·,rt. ,4 ç: - são séias da congregação, sem limite de núnero,"todas ac

Relibiosas Professas na congregação das Irmãs 1~sEioná­

rias Carmelitas, admitidas de conformidade com este Es-
, .

tatuto e devidamente registradas no livro das SOC2as.

Art. 5º - -Todas as sócias gozam de voz ativa e passiva, nos ter-,
'mos deste Estatuto, das Constituições e demais textos-

norma tiVOà... ... ••~.~:::~<~.._:,'-,:;:}~,~{:>Jt
__._. ....!.~_. __ ""....•__ .......,.._.~- ..,.•.-..-.--.---.-~~~~~ .. .f;~ ·... --_~·-- •• .,;-410.~.-.....- -._"_,,,:. __ ~j

. . t ......._ •

I
<.
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S OClEL'::', errtr e outras:
1 ' ...z-e a r a za.çac CO:1-dou fins f1:':1C i ona::':.:

.....
GrsG8.ç'2.C.

2 c I:la~lterconduta compatível com os objetivos socí.aá e '

da I!1es.m.a.

30 Respeitar e cumprir este Estatuto e as decisões da

Diretoria e das Assembléias Gerais.

4e Zelar para que os bens sociais estejam sempre a ser

viço dos objetivos da congregaçãoo
~i .

... .....
No desempenho de suas atividades, a congregaçao nao fa

rá qualquer distinção de raça, cor, idade, sexo, nacio

nalidade, credo político ou religiosoo

Pela demissão, saída, abandono, renúncia ou outra for­

ma qualquer de exclusão da congregação, a nenhuma só

cia ou herdeira, será lícito pleitear ou reçlamar di.
reitos ou indenizaçõess restituições, subsidios, pres-

tação de alimentos, sob qualquer forffia,tí~ulo ou pre­

texto, por possuir apenas aquela condição de sócia.

Os membros das ,AssembléiasGerais, 'daDiretoria e os
'. fIW ,

SOClOS nao reBpondem nem solidaria, nem subsidiaria -

illeLtepelas obrigações da congregação, salvo se assu­

midas pela inobservância do presente Estatuto.

CAPtTUTO III

Arte IOÇ - são Orgãos da .Admi.nistra~ão:
,

l~ A Assembléia Geral I
l ' ..,:" J
".: '.. '. '1"· '.' j;.~ 1



.3 - Apreciar e aprovar o Relatrio das atividades e a

•

.3. 1. Diretoris.

,'::r'T. lJr - Participantes de Assembléia Geral:

1

2

Os memrros da Diretoria.

As demais sócias de acordo com as determinações das

constit1liçõese demais textos normativos da congre-• -gaçaoo

Arte 12Q - A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, cada

.' dois anos, em data e local fixado pela Presidente, se­

gundo as Constituições •

Arte 1.3~ - Compete à Assembléia Geral:

I Eleger a Diretoriac

2 Deliberar sobre a função de uma instituição mantida

ou a extinção de qualquer uca já existente •

prestação de contas da Diretoria sobre o Exercício r

findo.

4 - Reformar o presente Estatuto, por proposta da Dire-

t:-ria •

.~ D:'retorie.é o Conselho Geral da congregação.

la F'residente é a I,~dreGeral da c ongr-egaçâo ,

A Vice-Presidente é a 1~ Conselheira da congregação.

A Secretária e a Tesoureira ou Ecônoma Geral(da congre­

gação) são escolhidas pelo Conselho Geral da congrega -
-çé\o.

. .'
'-' ... :,.....
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Representar a congregaçao ativa e passivamente, ju­
dicialmente e extraordinariamente ,-em suas relações ..·...

.'. ..~?::é.<~:;.~~.~:~:·t;!.J;:Ü·ti:r;~~~.<
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~cr~' E' ! (~'·~trn)Conqçl~~~~g~ P'D~~~~..... - .:;..,.- I ":1,'""- -- "'- i _,Ao ...... __ J.J..C- __ ~"_, __ c _ v..............

das Constit·\..·.ições, r:3rz.. um mazidato de qua tr-c anos,

Lrt. 16Q - Co:;:npeteao Conselho Geral com e. Diretoria:

l-Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as decições

das Assembléias Gerais.

2 Admitir e demitir sócias e funcionáriaao

3 Criar cargos, funções, o~gãos e comissões, nomear I

seus titulares e de~inir as competênciasc

Propor à Assembléia Geral a reforma deste Estatutoc
,,'

4

5 Estabelecer o Regime Interno, se necessárioo"

6 Decidir sobre a aquisição, alienação e oneração dos

bens imóveis da congregação de acordo com o Conse _

lho Geral, segundo 'asConstituições da congregação.

7 - Fazer o Relatório Geral das atividaàes e a Presta -

ção de contas anualc

8 - Interpretar os dispositivos Estatutários e resolver
, .

0= c~so~ o=issos de cor~c~~idade com as leis espec~

Art. l7~ ...
Co~pete a Presidents:

1 - Convocar e p::,esidiras ,bssembléias Gerais, Ordiná
I

::'iase Extraordinárias, ao Conselho Geral, be~ como
... .-as reuruoeE:'da Diretoria.

2.,
•

. - . " •... " -~

.' .I

.~' "..



COD terceiros ..

3 .., " .e manca "V[',r::.os.Constituir ~dvosado

4

5
Gerir a u~inictrução

.Abrir,zaovãmentar e encerrar contas bancáz-Las , ben,

como emitir cheques e ordeD bancária, assinando in

dividualmente e/ou com a Tesoureira pela congrega­

çao.

Art. 18º - Compete à Secretária:

Exercer as funçôes habituais deste cargo.
,

Art. 192 - Compete a Tesoureira:

1 - Zelar pelo equilibrio financeiro da congregação e

pelo registro da parte conbábil, de acordo com as

instruções da Presidente.

2 1ev~ à Diretoria, para a devida apreciaçao e op~r

tuna aprovação, assuntos de natureza econômica e

financeira de L~teresse da congregação.

8 Art. 20Q - na hipótese de vacância da Vice-Presidente, Secretá -

....

ria e Tesoureira, o Conselho Geral escolhe as substi-

tnrtae ,

C cr-+ rJ'Tru"1,C' T1r..... J. ... _ ...._w

A±t. 212 - C Patrimô~o social da c0llt~egaçaoserá formado de:

I - Dor~tivos e legados.

2 -Rendas acaso provenientes de seus bens e serviços.

3 Subvenções dOE Poderes PÚblicos: ~unicipa1, Esta-

dual e Federal.

}
-/
/

Bens plóveis,móveis e semoventes das msti tuiçõe~ ,": .
'. .":.,. -~ '''': ..;)....... :-

,.".--,_-;..-~-'~~"'~M~~:~~_~t;Ei~~:~:ii~E~{~~L±:
.~. <~! ~~'.: : .:.,

4

,
.~ -' ---



... ..

que possuem ou venham a possuir, criar ou inCOFOI'<:rr'.

5 - Contribuições de SU2S sócias, coope~adoras e aciGas.

Art. - 22~ - Em caso de dissolucão da Congregação, se~ patr~ônio,d~. -

a~:".
contado o passivo, respeitados os direitos de terceiroE

e as doações condicionais e encargos, será destinado a

uma instituição religiosa filantrópica, tendo presente'

oa. dispositiyos legais e as Constituições da Congrega -

-çao.
... CAPiTULO V

DISPOSITIVOS GERAIS

Art - 232 - O exercício do ano social terá início em primeiro de

janeiro e findará"no dia trinta e um de dezembro.

Art.- 242 - O presente Estatuto pode ser reformado, mas, somente •
'{

f9 CO.t:la aprovação da-maioria absoluta da Assembléia Ge

ral. Entra em vigor na data do seu registro, cessando'
,.

na mesma data e vigencia do Estatuto anterior.

Art. _ 25Q - '.A Congregação nao remunera os membr-osda Dire toria nem

as suas sócias. Não distribui lucros, di-v-i.dendose -00-

nificações ou ~antagens de qualquer espécie, nem qual­

quer parcela de seu património ou de suas vendas a tí­

~~o de lucro ou participação no resultado. Aplica in­

tegralmente no Fais os seus recursos na manutenção de

seus objetivos fundacionais e emprega o superavit, e­

ventualmente yerificado em seus exercícios financeiros

no desenvolvimento de suas f'inaJ.idades.'.
",!,,'

. '

~'_... t ......
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J.:-t. 26!..- .ti conc;regação.dilibenciará na forr:ação de pessoal n::ces-

cário, custeando a sua formação cultural e técnic3

suas insti t1..".içõesou fora, no Iaís 017. no ext.er-íor-,

.Art.~7Q h congregação é de duraçâo por tempo indeterDir~do, esó

poderá extinguir-se qualldonâo mais puder le\~ a efei­

to as suas finalidades estatutárias, por deliberação da

Assembléia Geral e de acordo com as Constituições.

......
Cajazeiras, 12 de julho de 1987

pp jj_D./K~_~?~~.C1- rI'! ahu)
/ÍÍ-tHi4 'iulda d4 -:Si/til) (c9r. ~ili4) .

C,'n .. ,io'. Gcr.:

CARTÚRIO DO 1.0 OFICIO
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Sub~H::J
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Maria Mátiz:e 1.ican.

BICreYBu1.c.
OaIudnu - 'IZI~

, '.

- ._ ---,. _, _ .._. - '..- . _..__ ..--- .~---~.- .-._, .._._._-- _. -

'\..

'I
1

I

i
I

I
,/1

. ;



...

rUOln.aOO no Vleno O(J P,:-il.
lt!jíSic:U,vu uO Di:! I /
oe 19 . ----- ----

-~'~'--'
t.M ---------------.1._._------1 .. _

Remetido à Secretária Legisl,'Miva
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~STADQ DA PARAtBA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

COMISS~O DE CONSTITUIÇ~O, JUSTIÇA E REDAÇ~O

PROJETO OE LEI N9 68/92

Reconhece de Utilidade Pública a Con­

gregação das Irmãs Missionárias Car­

melitas da Cidade de Cajazeiras, e dá

outras cias.

AUTOR: O DEP. JOS~ ALDEMIR MEIRELES

RELATOR: O DEP.

P A R E C E R

. E.)

. ./ 9.2.,

I - RELAT[jRIO.
o Deputado José Aldemir ]VI ireles, propõe via

projeto de Lei em pauta, reconhecer de Utilidade P blica a Congrega­
ção das Irmãs Missionárias Carmelitas da Cidade de Cajazeiras, e dá

outras providências.
A proposta vem com a documentação necessária

•• r a instrução do processo.
~ o Relatório

II - VOTO DO RELATOR.
Opinamos pela constit~cionalidade e juridici­

dade da proposição, sendo boa a sua técnica legislativa.
Oessem odo, o nos s o pos icionam ento, Porta nto,

COMISS~O.

n9 68/92.e pela aprovação do Projeto de

em 10 de junho de 1992.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação,

Parecer do Senhor Relator.

~ o Parecer.
Sala da comissão, em 10

v/I

ENT~~
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ESTADq DA PARAISA

ASSErv1BLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPJTÁClO PESSOA

oficio GSL Nº 207/92 Jo~o Pessoa, 12 de Junho de 1992~

Senhor Governador:

Encaminho à Vossa Excelência em anexo o Aut~grafo do Projeto de Lei

Nº 68/92, de iniciativa do Deputado José Aldemir Meireles de Almei~

da, que Reconhece de Utilidade P~blica a Congregaçio das Irmãs Car~

melitas da Cidade de Cajazeiras, e di outras providências•

.
Na oportunidade, reitero votos de elevada estima e consideração.

•

Exmº.o Sr.

RONAL90 CUNHA LIMA
Governador do Estado da paraiba

N E S T A

--------- -
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ESTADq DA PARAISA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁClO rESSOA

AUTÓGRAFO Nº 60/92

PROJETO DE LEI Nº 68/92

Reconhece de Utilidade P~blica a Con~

gregação das Irmãs Mission~rias Carme~

litas da cidade de Cajazeiras, e d~

outras provid~ncias~

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art~ 1º ~ Fica Reconhecida de Utilidade P~blica a

Congregação das Irmãs Mission~rias Carmelitas, com sede e foro na

cidade de Cajazeiras•

..
Art..2º ..,Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art..3º ...Revogam~se as disposições em contr~rio.'

Paço da Assembl~ia Legislativa do Estado da parai

bai em João Pessoa, em 12 de junho de 1992.


